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Governo Municipal

Cachoeiro de Itapemirim, 03 de dezembro.de 1993 ^
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Rubrica db Préslainlê

REF. VETO AO PROJETO DE LEI 146/93

Do : Prefeito Municipal de Cachoeiro de Itapemirim

Ao : Sr. ANARIM ALBINO DA SILVEIRA

DD. Presidente da Gamara Municipal

Nesta

Senhor Presidente,

Cumpre-me comunicar a V. Exa. que vetei o art. S®, bem como seus

parágrafos e incisos uma vez que a supressão nele contida fere fron

talmente as determinaççes insculpidas no Artigo 38 do Ato de Dispo

sições Gerais e Transitórias da Constituição Federal que preve que
os subsídios pagos ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores devem

ser computados ao limite de 65% (sessenta e cinco por cento) da

Receita .

Atenciosamente

/
JOSÉ TASSO ANDRADE

Prefeito Municipal

rs-se. Autue-se.

Sala das Sessões,

(Rubrica do PÓssidenVer'"""""'""
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GAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA F. REDAÇÃO

PROJETO DE VETO AO PROJETO DE LEI 0146/93

iniciativa: PODER EXECUTIVO MUNICIPAL '

RELATOR: JATHIR GOMES MOREIRA

RELATÓRIO

Trata-se de Veto parcial ao Projeto de Lei que institui as Dire

trizes Orçamentárias do Município, quanto ao artigo 6Q.

O Veto está irregular quanto aos aspectos constitucional e legal,

uma vez que a disposição constitucional quanto ao limite para os

gastos com pessoal dos entes públicos internos, não alcança os

subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito e dos Vereadores, que são

agentes políticos e não servidores públicos, em estrito senso.

VOTO DO RELATOR

Voto pela rejeição do Veto, em face de não estarem os agentes

políticos incluídos na restrição constitucional de gastos com o

pessoal.

VOTO DO PRESIDENTE

Voto com o Relator.

VOTO DO MEMBRO

Voto com o Relator.

DECISÃO

Decide esta Comissão, por unanimidade de seus membros, pela

rejeição do Veto, observadas as normas regimentais.

Sala das Comissões, 27 de dezembro de 1993.

CIDI RA ANDRADE - Presidente

íòr^—JATI^il^ GOMES M® RE IRA - Relator

lAREDS^SABADINE - Membro

SALA DAS COMISSÕES SC - 001/2000/92



■u {'.'u., .i-.-í

m

/' '■ . ' t'-'■ > '■ •'/'

■i
■ ■ -'ci ! , ' de rtapemirim, 03 de dezembro de 1993

Kbl '. VKTO AO PHÜJETO DE LEI N9 146/93

I ' - ■ r-eiv- i. t;.o Municipal de Cachoeiro 'de Itapemirim
'MARTM ALBINO DA SILVEIRA

Li . , i i'esidenLe da Cainai-a Municipal
Mt-; : ::

Sei 1 ' :or I ' !. ■■ eiiden te ,

comunicar a V. Exa. que vetei o art. , bem como seus
parágrafos e incisos uma vez que a supressão nele contida fere fron
tal;':ente as determinações insculpidas no Artigo 38 do Ato de Dispo-
si .pvt:;: (ktuí.s c Fransitórias da Constituição Federal que prevê que
os subsídios pagos ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores devem
ser computados ao limite de 65% (sessenta e cinco por cento) da
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DESTIi\0: CÔUIÜU: ,

LúS. Õ2oh-\-i

Fica suprimido os incisos V e VI, do parágrafo IQ do artigo 6Q. "

JUSTIE'1 CATIVA:

ü Erecutivo ao inserir na Lei de Diretrizes Orçamentárias os subsí

dios do prefeito e Vereadores comete um equívoco, vez que a limita

ção imposta de 65% com gastos com funcionários, não atinge os vere-

dores e Prefeito, que são agentes políticos, portanto excluídos des

te ijorcontual, como entende o conceituado administrativista Hely Lo

pes Me.i ' les, quando diz que os agentes políticos são os componen

tes do G'j'> erno nos seus primeiros escalões, onde desempenha suas fun

çõi. • coü! prerrogativas e responsabilidades próprias, estabelecidas

na Fons I, ' t uição e leis especiais. "São as autoridades públicas supre

luas do governo e da Administração na área de sua atuação, pois não

estão hi' ■ ! irquizadas, sujeitando-se apenas aos graus e limites cons

titucionais e legais de jurisdição." " Nesta_Cate2oria_encontra os

Jbf^íes do D^ecutivo e seus auxiliares imediatos; os membros das Cor-

pc) j . I çõi'.u I .íMjis Ia tivas ( Senadores, Deputados e yereadores]_, os mem

bros do Poder Judiciário; os membros do Ministério Público; os mem

bros dos Tribunais de Contas; os representantes diplomáticos e de -

mais autoridades que atuem com independência funcional no desenpe -

nho de atribuições governamentais, judiciais ou quase-judiciais, es

tranhas ao quadro do servidor público.".

/Çac)ioe:i ro de I tapemi:^m, 16 dq novembro de 1993.

AMAJUM, AtBINO DA SILVEIRAj
P r e f; ;i d e n t g /■, - J--

MAGIiO ha; .TA • \ / ^
IP í'>ecrc !.di-io

JOÍ^È^ CARLOS SABADINE
Vice-Presidente

<  L

JATHIR GOMES jyjORHíRA

2Q Secretári)©)

.ORKS VES - 002/100ÜÜ/93



X  ao apoio as práticas esportivas, principal-
">«1° estudantil e amador, em espe-eial nas escolas municipais; criando para Isto praças

nos bairros da sede e nos distritos ; esportivas

tos :

XI as atividades de lazer, com criação de áreas
especiais nos bairros da sede e nos distri-

XII - a proteçao ao consumidor

Artigo 5- O Poder Executivo poderá desenvolver progra-
_ . _ de administração e planejamento,^  i.ao, cu tura e turismo, saúde, assistência social, transpor-

-ni,, obras publicas, saneamento, habitação, urbanismo, agricultura,
meio ambiente e cooperativismo, com recursos próprios do orçamento
<.le iynz,,^bem como utilizando-se dos provenientes de convênios de

■ ■•oopo ração técnica e/ou financeira com os governos Federal e Esta
dual ou outra entidade .

lArtigo 63 j- As despesas com pessoal da Administração di
reta e indireta ficam limitados a 65% (ses-

ouico por cento) da Receita corrente, nos termos do Artigo
'  ̂ '"-^dirafo Único das Disposiçóes Constitucionais Transitórias

rii i . , !, I. tu I çao Federal e Artigo 14, Parágrafo Único do A.D.G.T. da
I  - ' 1 . (•■! . .

,''uiri t' -?;-: gasto

§  I - O limite estabelecido para as despesas de pessoal
de que trata o "caput" deste artigo abrange os se-

I -

I.i. -

vencimentos dos servidores, inclusive grati
ficações e vantagens adquiridas ;

salario-farnilia ;

III - obrigações patronais ;

IV - proventos de aposentadorias e pensões ;

-í-— V - subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito; e

í. ..

t: i !
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Cachoeiro de Itapemirim - Espírito Santo
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VI subsídios dos Vereadores

§  2= - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de re
muneração alem do índice oficial da Inflação do

M criaçao de cargos ou alterãçio da estrutura de carreira, bem

<3® pessoal, a qualquer título, pelos àrgios da Admi-
• indireta, só poderá ser feita se houver préviaPotcçuo orçamentaria, suficiente para atender as projeções de des

pesas ate final do exercício, obedecido o limite fixado no ' "caput"
■ losl.c' ■ ■r- i::igo .

Arbigo 79 -0 Município poderá conceder ajuda financeira,
através de convSnio, às entidades que prestam

serviços essenciais de assistência social, médica, educacional, cul
í.ural, desporbivas e de preservação ambiental, obedecidos os
droes mínimos de eficiência para o seu funcionamento . pa-

Artigo 89 - Os Fundos Especiais serão vinculados às Se
cretarias afins e executados conforme seus

planos de aplicaçao .

Paragrafo Único - O plano de aplicação de que trata o
"caput" deste artigo obedecera à clas-

■ - 1. fio-iç. iQ por categorias econômicas instituídas pela Lei Federal
-■i - 32! Va i .

Arbigo 99 - o orçamento de investimentos das Empresas Pu
blicas Municipais compreendera os programas

i nv i.iinentos das empresas em que o Município detenh;
la a maioria

' l'" ' copij.a.l social .

Paragrafo Único - O orçamento de investimentos das Empre
sas Publicas Municipais serão incluídas

n- ' Loi ' )rçainentária Anual pelo seu total .

Artigo 10 - A previsão de recursos oriundos de Operação
de Credito nao sera superior a previsão de

rriMj rrorí para as Despesas de Capital .

'' '.-O rnro Caixa Postal. 37 . cEP 29300-000
rei (027)521-0055 - Te!ex275171 - Fax(027) 522-2870
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'. ■■ • ^ ■ ' ALMm FORTE DOS SANTOS 1 ^ r ^ ^ ■ : ■
2 ÁLVARO SCALABRIN / 9C

3 ANARIM AI^mO DA SILVEIRA ' ■ A ' õúitcMlJ
■  ' 4 ANTÔNIO CEZAR FERREIRA ' ^

7' . . ' - ■: • .■ ■ -i, . 7-.;. i ■

-  ■ • S' AVÍLIO MACHADO DA ^ ^ QXh<0--^
;  - r

6 CIDMAR MOREIRA ANDRADE ' ; ^ v ^ : Oa^^":íJvs
7 ELIAS JOS0 SARTORI; \ i
8 ELIMAR FERREIRA (£Uo^ ' ■ ; ; .,\7'- ,

9r:y:r: --■•7 HIGNER '

. . ::3í?v.'r|- X JATHIR GOMES MOREIRA X:X:>(^xW-
:  JOSÉ ANTÔNIO DA SILVA:! .pç<i

12 JOSÉ CARLOS SABADim : :  ■ -
X JVAEEZ TAVARES MATTA

14 X
.  ■■ . V. • .. ■•• . (■ .•.•«' .■ ••■ -I •

15 siídisEteiSSS
14ARIA BEATRIZ. CORREIRA ALMEIDA DE SOUZA ' .

17^ - Tmá^^pÉ. SOUZA Koupjr - - ' . ^ _ i 1

\  18 , UALTER GOMS ! j
19 1 WnSON DILLEP DCS SASiTOS ^ ' Q C. ' '

FOLHA DE VOTAÇÃO

PROPOSIÇÃO : V úes

DATA:

RESULTADO VOTAÇÃO:

O

OBSERVAÇÕES: ^
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